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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 284/STF INAPLICÁVEL À ESPÉCIE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. 
RECURSO INTERPOSTO TAMBÉM COM FULCRO NA ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. CONHECIMENTO DA CONTROVÉRSIA QUE SE IMPÕE. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. TAXA DE DECORAÇÃO. ABUSIVIDADE. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa admite o prequestionamento implícito, entendido como o debate 
das teses jurídicas insertas nas normas apontadas como violadas, ainda que não haja 
referência expressa aos dispositivos da legislação federal, sendo essa a situação dos autos.
2. A conclusão no sentido da aplicação do lapso prescricional decenal decorreu apenas da 
revaloração dos fatos e das cláusulas narradas no próprio aresto impugnado, não incidindo os 
enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
3. Houve expressa alegação, no recurso especial, de ofensa ao art. 205 do Código Civil, não 
sendo possível falar, portanto, em deficiência de fundamentação decorrente de uma suposta 
ausência de indicação clara dos dispositivos legais violados. Inaplicabilidade do verbete 
sumular n. 284/STF.
4. Ainda que não tivessem sido preenchidos os requisitos de admissibilidade para 
conhecimento do recurso interposto com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é certo 
que eles poderiam ser mitigados, diante do notório dissídio com a jurisprudência formada no 
âmbito deste Superior Tribunal.
5. O recurso especial foi interposto não apenas com amparo na divergência jurisprudencial, 
mas também com base na alínea a do permissivo constitucional, razão pela qual, mesmo que 
não fosse possível o conhecimento da insurgência fulcrada na alínea c, ainda seria autorizada 
a análise da controvérsia fundada na violação à norma federal.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é aplicável o prazo prescricional decenal 
às pretensões de repetição de indébito baseadas em relação contratual.
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7. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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referência expressa aos dispositivos da legislação federal, sendo essa a situação dos autos.
2. A conclusão no sentido da aplicação do lapso prescricional decenal decorreu apenas da 
revaloração dos fatos e das cláusulas narradas no próprio aresto impugnado, não incidindo os 
enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
3. Houve expressa alegação, no recurso especial, de ofensa ao art. 205 do Código Civil, não 
sendo possível falar, portanto, em deficiência de fundamentação decorrente de uma suposta 
ausência de indicação clara dos dispositivos legais violados. Inaplicabilidade do verbete 
sumular n. 284/STF.
4. Ainda que não tivessem sido preenchidos os requisitos de admissibilidade para 
conhecimento do recurso interposto com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é certo 
que eles poderiam ser mitigados, diante do notório dissídio com a jurisprudência formada no 
âmbito deste Superior Tribunal.
5. O recurso especial foi interposto não apenas com amparo na divergência jurisprudencial, 
mas também com base na alínea a do permissivo constitucional, razão pela qual, mesmo que 
não fosse possível o conhecimento da insurgência fulcrada na alínea c, ainda seria autorizada 
a análise da controvérsia fundada na violação à norma federal.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é aplicável o prazo prescricional decenal 
às pretensões de repetição de indébito baseadas em relação contratual.
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7. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Cyrela Monza Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
746):

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. TAXA DE DECORAÇÃO. ABUSIVIDADE. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL DECENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO 
PRAZO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. DISCORDÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, a insurgente alega que o art. 205 do Código Civil não 
teria sido prequestionado.

Menciona que a discussão travada nos autos envolve disposição contratual, 
bem como matéria fática, o que atrairia a incidência dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula 
do STJ.

Relata não terem sido indicados, de forma clara, os dispositivos legais 
eventualmente violados, o que ensejaria a aplicação do verbete n. 284 da Súmula da 
Suprema Corte.

Assevera, quanto ao dissídio jurisprudencial, que não foi realizado o cotejo 
analítico nem foi demonstrada a similitude fática entre os arestos confrontados, além da 
falta de declaração da autenticidade do acórdão paradigma.

Sustenta que, tendo o pedido sido baseado numa suposta abusividade de 
cobrança, com enriquecimento sem causa de uma das partes, deveria ser aplicado o 
prazo prescricional trienal.

Pleiteia, subsidiariamente, a aplicação do prazo prescricional quinquenal, 
considerando o disposto na legislação consumerista.

Impugnação às fls. 779-792 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
condenação da ora insurgente ao pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não comporta provimento.

Preliminarmente, registre-se que a jurisprudência desta Casa admite o 
prequestionamento implícito, entendido como o debate das teses jurídicas insertas nas 
normas apontadas como violadas, ainda que não haja referência expressa aos 
dispositivos da legislação federal, sendo essa a situação dos autos.

Oportunamente:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 DO STF E 5 DO STJ. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. "Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal, ainda 
que não mencione explicitamente seu número" (AgInt no AREsp n. 
1.888.582/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023), essa é a situação dos 
autos.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.066.878/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

No mais, cabe pontuar que, para a análise da questão jurídica suscitada no 
apelo especial, relativa ao prazo de prescrição aplicável à espécie, não foi necessária a 
reinterpretação de cláusulas contratuais nem o reexame do acervo fático-probatório, 
sendo inaplicáveis, assim, os enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Com efeito, a conclusão desta relatoria, no sentido da aplicação do lapso 
prescricional decenal, decorreu apenas da revaloração dos fatos e das cláusulas 
narradas no próprio aresto impugnado.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM. ASSOCIAÇÃO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA 
NA ESPÉCIE. LEGITIMIDADE E ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CABIMENTO.
(...)
2. Não incidem os suscitados óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, visto que 
a pertinência temática foi baseada na revalorização dos fatos narrados pelo 
próprio acórdão.
(...)
Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.845.791/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)

Além disso, a parte adversa alegou expressamente em seu recurso especial 
que a decisão estadual “ofende a regra do art. 205 do Código Civil” (e-STJ, fl. 512), não 
havendo falar, portanto, em deficiência de fundamentação recursal decorrente de uma 
suposta ausência de indicação clara dos dispositivos legais violados, o que afasta a 
aplicação do enunciado n. 284 da Súmula da Suprema Corte.

Nessa linha:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 284/STF. NÃO INCIDÊNCIA. 
ILICITUDE DA PROVA EM DECORRÊNCIA DE AVENTADO INGRESSO 
DOMICILIAR ILEGAL. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
PELA LEGALIDADE. DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FACTUAL. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA E AUSÊNCIA DE APREENSÃO NA 
BUSCA PESSOAL. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. 
VIOLAÇÃO DOMICILIAR. ART. 40 DO CPP. ENVIO DE CÓPIAS.
I - Inaplicável a Súmula 284/STF nas hipóteses em que devidamente 
indicado o dispositivo de lei federal objeto de ofensa e explicitadas as suas 
razões.
(...)
Agravo regimental provido, para reconhecer a nulidade das provas obtidas 
mediante ingresso domiciliar sem mandado, bem como as provas derivadas, 
e absolver os agravantes das imputações contidas na denúncia (art. 386, VII, 
do CPP), remetendo-se, com esteio no artigo 40 do Código de Processo 
Penal, cópia dos presentes autos ao Ministério Público Federal e Estadual, 
para apuração de eventuais crimes, bem como a Polícia Militar, com a 
imediata comunicação a este Superior Tribunal de Justiça quanto às 
providências tomadas no âmbito da instituição de segurança pública.
(AgRg no AREsp n. 2.045.772/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

No tocante ao dissídio jurisprudencial, é importante destacar que, ainda que 
não tivessem sido preenchidos os requisitos de admissibilidade para o conhecimento 
da insurgência interposta com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é certo 
que eles poderiam ser mitigados, diante do notório dissídio com a jurisprudência 
formada no âmbito deste Tribunal de Uniformização.

A título ilustrativo:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. TABELA PRICE. 
COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. 
REQUISITOS. MITIGAÇÃO.
1. Tratando-se de dissídio notório com a jurisprudência firmada no âmbito do 
próprio Superior Tribunal de Justiça, mitigam-se os requisitos de 
admissibilidade para o conhecimento do recurso especial pela divergência.
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2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.557.560/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 15/10/2021.)

Outrossim, vale salientar que o recurso especial foi interposto não apenas 
com amparo na divergência jurisprudencial, mas também com base na alínea a do 
permissivo constitucional, razão pela qual, mesmo que não fosse possível o 
conhecimento da insurgência fulcrada na alínea c, ainda seria autorizada a análise da 
controvérsia fundada na violação a norma federal.

Quanto à questão jurídica principal, observa-se que a segunda 
instância entendeu que, sendo o pedido de devolução da taxa de decoração “formulado 
com base na abusividade da cobrança, com enriquecimento sem causa para uma das 
partes, aplica-se a norma do art. 206, §3º, IV, do CC, que prevê o prazo prescricional 
de 03 (três) anos” (e-STJ, fl. 482).

O entendimento estadual, contudo, diverge da jurisprudência desta Corte de 
Justiça, segundo a qual é aplicável o prazo prescricional decenal às pretensões de 
repetição de indébito baseadas em relação contratual.

Sobre o tema, vejam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. DEMANDA QUE DEVE PROSSEGUIR 
SOMENTE EM RELAÇÃO À PRIMEIRA REQUERIDA. ERRO MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS.
(...)
2. A Corte Especial definiu ser decenal o prazo prescricional incidente sobre 
a pretensão reparatória fundada em responsabilidade civil contratual (EREsp 
1.281.594/SP, Rel. p/ acórdão Ministro FELIX FISCHER, julgado em 
15/05/2019, DJe de 23/05/2019).
(...)
4. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.324.059/MG, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO CESP. SUPOSTA 
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 284 DO STF. CESSAÇÃO E RESTITUIÇÃO 
DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS POR ASSISTIDOS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI ESTADUAL N.º 4.819/58. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. APELO NOBRE FUNDAMENTADO NA VIOLAÇÃO DE LEI 
ESTADUAL. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR 
ESTA CORTE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. os 7 DO STJ E 280 E 284, 
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AMBAS DO STF. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CAUSA JURÍDICA PARA AS CONTRIBUIÇÕES. 
SUBSIDIARIEDADE DA PRETENSÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça definiu que, nas 
pretensões relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a regra 
geral (art. 205 do CC/02), que prevê 10 anos de prazo prescricional e, nas 
demandas que versarem sobre responsabilidade extracontratual, aplica-se o 
disposto no art. 206, § 3º, V, do mesmo diploma, com prazo prescricional de 
3 anos.
5. Inaplicabilidade da prescrição trienal ao caso, tendo em conta que a 
existência de prévia causa jurídica afasta a hipótese de enriquecimento sem 
causa.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.783.136/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Dessa forma, era mesmo de rigor a reforma do aresto combatido para, 
reconhecendo a incidência do art. 205 do Código Civil à espécie, afastar a prescrição.

Relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esclareça-se que esta Corte Superior tem entendido que 
o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que seja 
nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no presente caso.

Confira-se:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL. 
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
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inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON DE SOUZA VERISSIMO
RECORRENTE : SIMONE DA SILVA MENEZES VERISSIMO
ADVOGADO : ALBERTO ESTEVES FERREIRA - RJ024451
RECORRIDO : CYRELA MONZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : SERGIO SENDER - RJ033267

LUANA FRANCINI FERREIRA SAMPAIO - RJ221855
ANA CAROLINA VARGAS COUTINHO - RJ236685
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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